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DECISÃO

Trata-se de recurso em habeas corpus com pedido de liminar interposto 
por JUNIOR TIAGO RODRIGUES MENDES contra acórdão proferido pela Primeira 
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, no julgamento 
do HC n. 70083612085.

Noticiam os autos que o recorrente foi preso em flagrante no dia 
18-12-2019, por ter, supostamente, cometido o delito previsto no art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, tendo a custódia sido convertida em preventiva. (e-STJ fl. 69)

Nesta via, o recorrente alega a ausência de fundamentação idônea para 
justificar o decreto da segregação cautelar, reputando não atendidos os requisitos 
autorizadores da preventiva, previstos no art. 312 do CPP.

Sustenta que a quantidade de droga encontrada com o acusado seria 
pequena, não justificando o seu encarceramento provisório.

Afirma, outrossim, que o paciente foi preso sem que tenha sido realizada 
audiência de custódia, o que ensejaria o relaxamento da medida extrema.

Aduz que não teria sido demonstrado, com base em elementos concretos, 
como a liberdade poderia oferecer risco à ordem pública, ao bom andamento da instrução 
criminal ou à aplicação da lei penal.

Defende que os predicados pessoais do agente permitiriam que 
respondesse ao processo em liberdade.

Sustenta que, caso condenado, fará jus à fixação de regime inicial diverso 
do fechado, razão pela qual a prisão preventiva do acusado seria mais severa que os 
efeitos de sua eventual condenação.

Argumenta que a medida extrema poderia ser substituída por cautelares 
diversas.

Requer o provimento do recurso para que seja revogada a segregatória 
preventiva do recorrente, expedindo-se alvará de soltura em seu favor.

É o relatório.
A concessão da tutela de urgência reserva-se aos casos excepcionais de 

ofensa manifesta ao direito de ir e vir e desde que preenchidos os pressupostos legais, que 
são o fumus boni juris e o periculum in mora.

In casu, mostra-se inviável acolher a pretensão sumária, porquanto, ao 
menos nessa etapa, verifica-se a presença de fundamentos concretos para a denegação da 
ordem e manutenção da prisão cautelar, consoante é possível inferir-se do seguinte trecho 
do aresto impugnado (e-STJ,  fls. 99-100):

[...]
Presentes, pois, existência do fato e indícios da autoria, 
nada há  de  genérico  na  fundamentação  desenvolvida  
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na  decisão  que,  após homologar   o  auto   de  prisão  
em  flagrante,  converteu  a  prisão  em preventiva,  
trazendo  dados  concretos  que  levaram  à  segregação  e 
evidenciam  presentes  os  requisitos  postos no  art.  312  
do  Código  de Processo Penal.
Por outro turno, trata-se o tráfico de drogas de crime 
grave. E a repercussão social dele resultante, quer no 
âmbito da saúde pública, quer na esfera da criminalidade 
–potencializada pelo uso e pelo comércio de   substâncias   
entorpecentes,   pois   geradores   de   outras   infrações 
igualmente  graves –está  a  evidenciar  concreto  risco  à  
ordem  pública, a tornar  imperiosa  a  prisão  cautelar  e  
obstar  a  aplicação  das  medidas cautelares a que alude 
o art. 319 do Código de Processo Penal.Aliás,  no  caso  
vertente,  dadas  as  circunstâncias  em  que  se deu  o  
flagrante,  restando  apreendida  significativa  quantidade  
de  droga de  alta  nocividade  (25  pedras  de  crack),  em  
cumprimento  a  mandado  de busca e apreensão, resulta 
reforçada a necessidade da prisão, sem o que não estará 
resguardada a ordem pública.Saliento,  outrossim,  na  
esteira  de  recente  posicionamento jurisprudencial  do  
Superior  Tribunal  de  Justiça,  que condições  pessoais 
favoráveis  não  têm,  em  princípio,  o  condão  de,  
isoladamente,  revogar  a prisão  cautelar,  se  há  nos  
autos  elementos  suficientes  a  demonstrar  a necessidade 
da constrição, com o que o fato de ser o paciente primário 
em nada obsta sua segregação cautelar.Daí    por    que,    
ausente    constrangimento    ilegal,    estou denegando a 
ordem.

Tais argumentos são suficientes para rechaçar, ao menos nesse momento 
processual, o alegado constrangimento ilegal de que estaria sendo vítima a parte 
recorrente. 

De mais a mais, a motivação que dá suporte à pretensão liminar 
confunde-se com o mérito do recurso, devendo o caso concreto ser analisado mais 
detalhadamente quando da apreciação e do seu julgamento definitivo. 

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO HABEAS CORPUS. DECISÃO QUE 
INDEFERE A LIMINAR. RECURSO INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de não ser cabível a interposição de agravo regimental 
contra decisão de relator que motivadamente defere ou indefere 
liminar em habeas corpus. 
2. Não se verifica na decisão agravada manifesta ilegalidade a 
justificar o deferimento da tutela de urgência, tendo em vista que a 
análise do alegado constrangimento ilegal confunde-se com o próprio 
mérito da impetração e implica análise pormenorizada dos autos, 
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devendo ser reservada à apreciação perante o colegiado, após 
manifestação do Ministério Público Federal.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgRg no HC 393.765/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 
25/04/2017)

Diante do exposto, indefere-se a liminar.
Solicitem-se informações à autoridade apontada como coatora e ao Juízo 

singular.
Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal.
Publique-se.

 

  

Brasília (DF), 23 de março de 2020.

Ministro Jorge Mussi 
Relator
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